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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1520/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), cópia anexa; 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853 
de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo,  
 
- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoa portadora de deficiência, e dá outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 11.506, de 13 de abril de 1994, que  dispõe sobre a criação de vagas 
especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas com 
deficiência nas vias públicas municipais, e dá outras providências; 
 
 
- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida; 
 
- Lei Municipal nº 15.763, de 20 de maio de 2013, que dispõe sobre a reserva de vagas 
em estacionamentos de shopping centers, centros comerciais e hipermercados para 
gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
72

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 C

AR
RE

R 
em

 2
3/

01
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

15
20

/2
02

5 
po

r c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

06
27

7.

autuado por cintiacarrer em 23/01/2026 14:21:45.

 fls. 6



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  

- Portaria SMT/DSV nº 1 de 8 de fevereiro de 2018, que disciplina a concessão de 
autorização especial para o estacionamento de veículo utilizado por pessoas com 
deficiência com dificuldade de locomoção ou com comprometimento de mobilidade, em 
áreas abertas ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e em vias públicas, 
nas vagas especiais devidamente sinalizadas para esse fim com o Símbolo 
Internacional de Acesso, por meio da emissão do cartão DeFis-DSV (cópia anexa); 
 
 
Projeto de Lei estadual nº 789/2024 (em tramitação na Assembleia Legislativa de SP), 
que assegura a reserva de vagas preferenciais em estacionamentos públicos e privados 
para gestantes e pessoas acompanhadas de crianças de colo com até 2 (dois) anos de 
idade 
 
PL 395/2015 DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE PARÁGRAFO ÚNICO, NO ARTIGO 
1º, DA LEI Nº 15.763, DE 20 DE MAIO DE 2013 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (REF. 
A VAGAS PREFERENCIAIS PARA GESTANTES E PESSOAS ACOMPANHADAS 
POR CRIANÇAS DE COLO COM ATÉ DOIS ANOS, NOS ESTACIONAMENTOS 
MANTIDOS EM SHOPPING CENTERS, CENTROS COMERCIAIS E 
HIPERMERCADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO).  
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

 
São Paulo, 23 de janeiro de 2026. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Legislativa Supervisora Setor de Pesquisas e análise prévia de 

proposituras. 
OAB/SP 155.068 
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